
PARECER JURÍDICO AJ/I086/2025  
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 103/2025/ADM 

 

MODALIDADE:  INEXIGIBILIDADE - NO 6/2025-017PMT 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
DE FERRAMENTA DE PESQUISA E COMPARAÇÃO DE PREÇOS PRATICADOS 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUCUMÃ 

RELATÓRIO    

          A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 
respeito da celebração da proposta de contratação direta, por inexigibilidade de 
licitação, da pessoa jurídica NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ 
07.797.967/0001-95, com o fito de fornecimento de assinatura de ferramenta de 
pesquisa e comparação de preços praticados pela administração pública para atender 
a Prefeitura Municipal com fundamento no art. 74, inciso I da lei 14.133/21.  

Os autos foram instruídos com os seguintes documentos:  

1. Documento de Formalização da Demanda:  
2. Termo de Referência;  
3. Orçamento da empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE  

DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95;  
4. Carta de exclusividade devidamente emitida pela ABES – 

Associação Brasileira das Empresas de Software 
certificando a condição de unicidade da contratada como 
detentora de direitos autorais e de comercialização nacional 
do Programa BANCO DE PREÇOS;  

5. Pedido de Autorização de Despesa;  
6. Solicitação de empenho;  
7. Informação da Secretaria de Finanças de que a presente 

despesa tem adequação com a Lei Orçamentária para o 
presente exercício.  

  
Com efeito, compulsando os autos, o respectivo Documento de Formalização 

da Demanda, encontramos a seguinte justificativa para a contratação:  

1. OBJETO: contratação de empresa especializada no fornecimento de ferramenta de pesquisa e 
comparação de preços praticados pela Administração Pública, para atender as necessidades da 
Prefeitura Municipal de Tucumã. 

2. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA E BASE LEGAL DE REGULAMENTAÇÃO: 

2.1. Forma Sugerida: Contratação Direta por meio de Inexigibilidade de Licitação. 



2.2. Base Legal de Regulamentação: O DFD está regulamentado pelo Decreto Municipal nº 003 de 02 
de janeiro de 2024 que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo do Município de Tucumã-PA, a 
Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

3.1. A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de gerenciamento de 
banco de dados justifica-se pela necessidade do Setor de Compras e a Equipe de Planejamento de 
Contratações destas Secretarias em realizar pesquisa de preços a fim de basilar valor estimado das 
contratações a serem realizadas pela Prefeitura Municipal de Tucumã. 

3.2. A realização de pesquisas de preços visa o estabelecimento do valor estimado ou máximo para a 
contratação, atende ao princípio da economicidade e é obrigação legal estabelecida pela Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. Deve haver fidedignidade, ou seja, o valor estabelecido necessita estar de acordo 
com a realidade de mercado, sob pena de trazer para o certame valores desvantajosos; estando 
aquém dos preços praticados, restringirá a competição e poderá conduzir à inexecução do contrato. 

3.3. O Banco de Preços não se constitui em fonte inovadora de informações, alheias às autorizadas 
pelo ordenamento jurídico. Trata-se de um banco de dados diariamente utilizado, sistematizado por 
regiões, Estados e Municípios, alimentado com preços obtidos em licitações e efetivamente 
contratados pelo Poder Público. 

4. DESCRIÇÕES E QUANTIDADES: A descrição e quantitativos dos serviços estão encartados na 
Solicitação de Despesa, em anexo. 

5. DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PCA – PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL: 

Procederemos à inserção da presente solução no âmbito do Plano de Contratações Anual (PCA), 
referente ao exercício de 2025, com efetividade a partir do exercício subsequente de 2026. Cumprindo 
ressaltar que a realização da contratação em apreço está em consonância com o planejamento 
estratégico desta instituição, conforme estabelecido nos termos do Decreto Municipal nº 003 de 02 de 
janeiro de 2024. 

6. PREVISÃO DA DATA EM QUE DEVE SER ASSINADA O INSTRUMENTO CONTRATUAL: 

A assinatura ocorrerá após a concretização do procedimento, na forma da lei. 

7. ESTIMATIVA FINANCEIRA: 

Considerando a inviabilidade de competição, deverá ser solicitado da empresa a ser contratada a 
comprovação dos preços praticados em contratos semelhantes à proposta enviada a Secretaria 
Municipal de Saúde, correspondente ao valor de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais), podendo 
em casos excepcionais, se realizar a averiguação dos preços em sítios eletrônicos de Órgãos que 
detenham objeto similar ao contratado. 

 
 
É o que cumpre relatar. Passo à fundamentação do parecer.  

   
ANÁLISE JURÍDICA  



   
Inicialmente é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-á 

estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, 
contábeis e financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica.  
   
DA POSSIBILIDADE JURÍDICA DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
   

Em regra, as obras, serviços, compras e alienações, da Administração Pública 
submetem-se à obrigatoriedade de realização do procedimento licitatório, nos termos 
do inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal. A exceção consiste na contratação 
direta por dispensa de licitação, prevista no art. 75, e por inexigibilidade de licitação, 
nos termos do art. 74, ambos da Lei n.º 14.133/21.  
  

No caso, dispõe o inciso I do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021 que é inexigível a 
licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de aquisição de 
materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam 
ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, senão 
vejamos:  
  

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, 
em especial nos casos de:  

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;  

   
Ainda a propósito, é firme o ensinamento doutrinário de que “a contratação 

direta, em caso de inexigibilidade de licitação, resulta da inviabilidade de competição”, 
notadamente em razão de ser inviável a competição por meio de certame licitatório, 
uma vez que “se trata de produtor ou fornecedor exclusivo” do bem a ser adquirido 
(MARINELA, Fernanda. Manual de Direito Administrativo. 17. ed. Salvador: 
Juspodivm, 2023, p. 433).  
   
DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE  
LICITAÇÃO  
   

A realização do processo de contratação direta por inexigibilidade de licitação, 
fundamentado na Lei n.º 14.133/2021, precisa guardar observância ao artigo 72, que 
assim dispõe:  

  

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os 
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
instruído com os seguintes documentos:  

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, 
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei;  



III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;  

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  
VII - justificativa de preço;  
VIII - autorização da autoridade competente.  

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o 
extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido 
à disposição do público em sítio eletrônico oficial.  

   
Necessário verificar a presença dos elementos enumerados no supracitado art. 

72, Lei n.º 14.133/2021, que no presente caso foi atendida.  

No caso, encontra-se colecionado nos autos, o respectivo Documento de 
Formalização da Demanda, cuja justificativa foi transcrita ao norte.  

Também foi apresentado o respectivo Termo de Referência, em que se aponta 
o objeto e necessidade da demanda do serviço; regra de que o pagamento será 
efetuado no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data do recebimento do relatório e 
Nota Fiscal eletrônica (NF-e), devidamente conferidos e aprovados pela Contratante; 
cumprimento da perfeita execução do objeto e prévia verificação da regularidade fiscal 
e trabalhista da contratada; além dos requisitos da contratação e respectiva minuta.  

   
Quanto ao TR, importante transcrever o seguinte:  
  

3. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Este Termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada no 
fornecimento de ferramenta de pesquisa e comparação de preços praticados pela 
Administração Pública, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal de Tucumã, nos 
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

PLANILHA DESCRITIVA 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 
VALOR  

TOTAL R$ 

01 

 
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
BANCO DE PREÇOS 
PRATICADOS EM 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

01 
SERVIÇO 12.300,000 12.300,00 

  

ESPECIFICAÇÕES: ASSINATURA ANUAL DE ACESSO À FERRAMENTA DE 
PESQUISAS DE PREÇOS PRATICADOS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, COM 
SISTEMA DE PESQUISAS BASEADO NA INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 65/2021 

 
 

   TOTAL R$ 12.300,00 

3.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais). 

3.3. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 



3.4.  O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses na forma do artigo 106 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A Descrição da Necessidade da Contratação encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.  

  

  Não obstante:  

5. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE 

5.1. As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública seguem 
obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda do dispositivo 
constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, o qual 
determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de 
licitações. 

5.2. A licitação foi o meio encontrado pela Constituição Federal, para tornar isonômica a 
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos 
públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos 
campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar 
conseguir a proposta mais vantajosa às contratações. 

5.3. Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988: 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.” 

5.4. O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos 
princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra. 
Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando 
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, tendo em vista a impossibilidade 
de se estabelecer a concorrência entre licitantes. 

5.5. A Lei previu exceções à regra de realização da licitação, através de hipóteses de 
Dispensas e Inexigibilidade de Licitação. Tratam-se de contratações realizadas sob a regência 
dos artigos art. 72 a 75 da Lei nº 14.133/2021.  

5.6. A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que corresponda a uma ideia 
única, mas sim um gênero, que comporta várias modalidades. Marçal Justen Filho1 busca 
sintetizá-la nas situações de: ausência de pluralidade de alternativas; ausência de mercado 
concorrencial; impossibilidade de julgamento objetivo; ausência de definição objetiva da 
prestação. 

 
1. JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo. São Paulo: Saraiva, 2005. P. 347. 
 



5.7. No caso da inexigibilidade, em virtude da inviabilidade de competição, não há sentido em 
se exigir submissão do negócio ao procedimento licitatório se este não é apto (ou é prejudicial) 
ao atendimento do interesse público (objetivo pretendido com determinada contratação), pois, a 
finalidade, a razão de ser do formalismo licitatório, é tal atendimento, através de seleção da 
melhor proposta1. 

5.8. O art. 74 da Lei nº 14.133/2021 elencou, em seus incisos, exemplos daquilo que 
caracteriza inviabilidade de competição, dentre eles, o contido no inciso I, o qual permite a 
contratação direta quando o objeto é exclusivo e não se justifica a realização do certame, a 
saber: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só 
possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 

5.9. O caráter exclusivo pode legitimar uma situação de inexigibilidade quando há apenas uma 
solução efetivamente apta ao atendimento da demanda administrativa.  

5.10. No caso de uma ferramenta como a pretendida na presente contratação, mais do que a 
simples captação de preços, para fins de aferição da estimativa de custos, é importante que ela 
agregue outras funcionalidades que a tornem completa. Funcionalidades como: elaboração do 
termo de referência, abrangência de pesquisa a partir de mais de 400 portais públicos, 
disponibilidade de todos os preços ofertados e não apenas do preço vencedor da licitação, 
pesquisa junto a fornecedores, pesquisa em notas fiscais eletrônicas, pesquisa em planilhas de 
custos para serviços terceirizados. Essas funcionalidades, entre outras, tornam a ferramenta 
completa e a única apta ao efetivo atendimento das demandas administrativas na área, 
resguardando eficiência e assertividade na complexa tarefa de busca dos preços referenciais. 

5.11. Na pesquisa de mercado realizada, apenas a ferramenta Banco de Preços possui as 
características acima indicadas. 

5.12. Além disso, o Banco de Preços possui a inovadora ferramenta “Painel de Negociações”, 
que permite ao pregoeiro buscar informações fundamentais para o êxito de sua performance na 
negociação com o licitante vencedor. 

5.13. Para a caracterização da exclusividade autorizadora da hipótese de inexigibilidade 
licitatória prevista no artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, além da exclusividade comercial, 
faz-se necessária a identificação de sua necessidade específica, demonstrando-se que o 
objeto pretendido é fornecido com exclusividade e o único apto ao atendimento do interesse 
público. 

5.14. Sem dúvida alguma, a contratação do Banco de Preços atende a esses requisitos. 

5.15. A inexistência de produtos com configuração similar e a conjunção de tantas 
funcionalidades tornam o Banco de Preços a única ferramenta apta ao efetivo atendimento da 
necessidade administrativa. 

5.16. O “BANCO DE PREÇOS” possui atestado de exclusividade fornecido pela ASSEPRO / 
NACIONAL. Referido atestado foi fornecido uma vez que a ferramenta “Banco de Preços” 
possui as seguintes características que a tornam única, além de exclusiva: 

5.16.1. Base de preços públicos com mais de 783 fontes. 

5.16.2. Apresenta preços de 1.449 sites de domínio amplo com foto do objeto a ser cotado. 

 
1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª edição. Salvador: Jus 
Podivm, 2021. P. 389. 



5.16.3. Única ferramenta que apresenta preços de base de notas fiscais eletrônicas de 20 
estados brasileiros, de acordo com a nova lei de licitações 14.133/2021. 

5.16.4. Módulo exclusivo de cotação direta com fornecedor, sendo possível solicitar via sistema 
pedidos de orçamentos para diversos fornecedores com emissão de relatórios das empresas 
que responderam ou não ao pedido de orçamento solicitado pela Administração Pública. 

5.16.5. Única base de consulta de preços praticados pela administração pública nos últimos 10 
anos. 

5.16.6.  Única que apresenta justificativa em relatório sobre o método matemático aplicado na 
consulta dos preços, conforme IN 73/2020. 

5.16.7. Apresenta histórico comercial de preços praticados em licitações vencidas pelos 
fornecedores. 

5.16.8. Emite alertas que a pesquisa de preços não está dentro dos parâmetros configurados 
pela Instituição, minimizando erros. 

5.16.9. Módulo para elaboração de especificações de objetos, sem limite de usuários. 

5.16.10. Consulta de atas e intenções de registro de preços vigentes. 

5.16.11. Painel de negociações, por meio do CNPJ do fornecedor e a descrição do objeto 
possibilita aos pregoeiros dados relevantes para negociação de preços, conseguindo redução 
de preços e maior economia para a Instituição. 

5.16.12. Emite relatórios com comparativo de preços em atendimento a IN 73/2020, possuindo 
código de QR CODE para verificação da autenticidade dos dados. Apenas a ferramenta Banco 
de Preços possui uma base de dados robusta a atender a demanda administrativa. 

5.17. Vale acrescentar, além do baixo custo para a Administração, advindo então a 
vantajosidade, verifica-se que a ferramenta “BANCO DE PREÇOS”, desenvolvida pelo Grupo 
Negócios Públicos, foi idealizada com base na grande dificuldade de se elaborar os conceitos 
de precificação dos produtos utilizados pela Administração Pública, principalmente na 
“pesquisa de preços”, motivo pelo o qual o desenvolvimento desta ferramenta, norteou-se para 
a instrução dos processos de contratação da Administração Pública. 

5.18. Considerando a necessidade em ter agilidade na busca de preços, e com o objetivo de 
trazer maior eficiência e economicidade aos certames licitatórios, o “BANCO DE PREÇOS” é 
uma ferramenta de pesquisa de preços visando o estabelecimento do valor estimado ou 
máximo da contratação, ou seja, um banco de dados diariamente atualizado, sistematizado por 
regiões, Estados e Municípios, sendo alimentado com preços obtidos em licitações 
efetivamente contratadas pelo Poder Público de todo o Brasil. 

5.19. O “BANCO DE PREÇOS” é utilizado por mais de 7.108 (sete mil e cento e oito) gestores 
públicos, onde se destacam alguns usuários como o Tribunal de Contas da União, 
Controladoria Geral da União, Institutos Federais, Universidades, Ministérios, Infraero, Funasa, 
Incra, Prefeituras, Secretarias, Câmaras entre outros. 

5.20. Por todo o exposto a contratação da solução desenvolvida pela empresa NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA., com CNPJ 07.797.967/0001-95, pela sua 
exclusividade, se enquadra na contratação direta por inexigibilidade de licitação, prevista no 
inc. I do art. 74, da Lei nº 14.133/2021. 

   



DA AFERIÇÃO DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO DIRETA  
   

No caso em exame, observa-se a inviabilidade fática de competição, impeditiva 
da realização de pesquisa de mercado a fim de se obter proposta econômica mais 
vantajosa, em razão da simples evidência de que a empresa contratada, é a única 
empresa em todo território nacional que é detentora de direitos autorais e de 
comercialização nacional do Programa BANCO DE PREÇOS. Isto, conforme carta de 
exclusividade devidamente emitida pela ABES – Associação Brasileira das Empresas 
de Software constante nos autos, ressaltando que a unicidade como neste caso, 
configura a inviabilidade de competição que é condição basilar para os processos de 
inexigibilidade.   

  
A motivação e necessidade, foram esclarecidas de maneira muito robusta no 

TR, conforme de igual sorte se constata nos autos e se depreende da simples leitura 
dos trechos transcritos ao norte.  

  
Ressalte-se, outrossim, que a comprovação de que a contratanda preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária foi atendida por meio da 
juntada das certidões pertinentes. E, nesta esteira com relação à comprovação de que 
o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, 
destacamos os entendimentos dos juristas Diógenes Gasparinie Marçal JustenFilho, 
respectivamente:  

  
A dispensabilidade da licitação, quando autorizada, só libera a 
Administração Pública da promoção do procedimento de 
escolha da melhor proposta. Sendo assim, tudo o mais 
(verificação da personalidade jurídica, capacidade técnica, 
idoneidade financeira, regularidade fiscal, empenho prévio, 
celebração do contrato, publicação (...) deve ser publicado.  

A configuração de contratação direta, sem licitação, não 
autoriza o não preenchimento dos requisitos de habilitação e 
contratação (ressalvadas hipóteses excepcionais ...). O sujeito 
que não satisfizer os requisitos de habilitação deve ser excluído 
não apenas da licitação. Também será vedada a sua 
contratação direta.  

   .  
Por outro lado, obrigatoriamente, é necessário exigir a habilitação jurídica (art. 

66), fiscal e social (art. 68, I, III e IV) da pessoa física ou jurídica a ser contratada.  

e) Razão de escolha do contratado  

A razão de escolha do contratado é de fundamental importância no processo 
de inexigibilidade de licitação, devendo-se adotar critérios objetivos e impessoais para 
a escolha do contratado que atenda às necessidades da Administração Pública.   

  
f) Justificativa de preços  



A justificativa de preços, conforme já aduzido, há de ser feita mediante 
declaração de preços, o que foi realizado no caso vertente conforme já mencionado ao 
norte, e relatado no Termo de Referência.  

  
g) Autorização da autoridade competente  
Por fim, há de ser jungida aos autos da contratação direta a autorização da 

autoridade competente (gestor do órgão/entidade). Salienta-se que o ato que autoriza 
a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e 
mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. Não basta, pois, a sua 
divulgação. Deve a informação referente à contratação direta ficar à disposição do 
público de forma permanente.  

DA MINUTA PADRÃO  

Com relação ao Contrato de Locação em que o Poder Público seja locatário a 
previsão contida no art. 95 da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos é a 
seguinte:  

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas 
seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituílo 
por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de 
execução de serviço:  

I - dispensa de licitação em razão de valor;  

II - compras com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras, 
inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de 
seu valor.  

§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato, 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 desta Lei.  

§ 2º É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, salvo o de pequenas compras ou o de 
prestação de serviços de pronto pagamento, assim entendidos 
aqueles de valor não superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).  

Considerando-se, pois, que o contrato de locação com o Poder Público não 
consubstancia uma das exceções à obrigatoriedade do contrato, entendemos 
necessário e salutar a celebração de contrato formal entre as partes, dispondo acerca 
de seus direitos e deveres.  
  

Segundo o art. 92 da Lei 14.133/2021, in verbis:  
   
São  necessários  em  todo  contrato 
 cláusulas  que estabeleçam:  
I- o objeto e seus elementos característicos;  
II- a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 

vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação 
direta e à respectiva proposta;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


III- a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive 
quanto aos casos omissos;  

IV- o regime de execução ou a forma de fornecimento;  
V- - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a 

data-base e a periodicidade do  

reajustamento de preços e os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento;  

VI- os critérios e a periodicidade da medição, quando for o 
caso, e o prazo para liquidação e para  

pagamento;  
VII- os prazos de início das etapas de execução, 

conclusão, entrega, observação e recebimento 
definitivo, quando for o caso;  

VIII- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação 
da classificação funcional programática e da categoria 
econômica;  

IX- a matriz de risco, quando for o caso;  
X- o prazo para resposta ao pedido de repactuação de 

preços, quando for o caso;  
XI- o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 

equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso;  
XII- as garantias oferecidas para assegurar sua plena 

execução, quando exigidas, inclusive as que forem 
oferecidas pelo contratado no caso de antecipação de 
valores a título de pagamento;  

XIII- o prazo de garantia mínima do objeto, observados os 
prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e as normas 
técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e  
assistência técnica, quando for o caso;  

XIV- os direitos e as responsabilidades das partes, as 
penalidades cabíveis e os valores das multas e suas 
bases de cálculo;  

XV- as condições de importação e a data e a taxa de 
câmbio para conversão, quando for o caso;  

XVI- a obrigação do contratado de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições 
exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta;  

XVII- a obrigação de o contratado cumprir as exigências de 
reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social e 
para aprendiz;  

XVIII- o modelo de gestão do contrato, observados os 
requisitos definidos em regulamento; XIX- os casos de 
extinção.  

Os contratos individualizam relações jurídicas específicas, razão pela qual as 
minutas devem considerar as peculiaridades de cada caso, devendo contemplar 



cláusulas suficientes para detalhar o objeto, seu custo, os prazos, as obrigações 
envolvidas, as condições de execução e etc.  

  
Salienta-se que consta como diretriz da Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos a instituição, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno, de modelos de minutas de editais, de termos de referência, de 
contratos padronizados e de outros documentos, admitida a adoção das minutas do 
Poder Executivo federal por todos os entes federativos (art. 19, IV).  
  
DA NECESSÁRIA PUBLICIDADE  
   

É de se apontar que a Lei n.º 14.133/21 priorizou a divulgação das 
contratações por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), além de 
o parágrafo único do artigo 72 do supracitado diploma normativo exigir que o ato que 
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado 
e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.  
  
CONCLUSÃO  
   

Com essas considerações, restritamente aos aspectos jurídico-formais, esta 
Assessoria Jurídica opina favoravelmente pela contratação da empresa NP 
TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA, CNPJ 07.797.967/0001-95 para 
atendimento da demanda esposada nestes autos, com fundamento no art. 74, I, da Lei 
n. 14.133/21, desde que se atente aos preceitos jurídicos acima descritos e que seja 
cumprido o checklist mencionados neste parecer.  

  
É o parecer.  

Tucumã-PA, 24 de março de 2025.  

  

SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561  
Assessor Jurídico  
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